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INTRODUÇÃO

A motivação que me levou a elaborar este trabalho advém das dificuldades que alguns alunos das primeiras séries do ensino médio da escola Elza Maria Corrêa Dantas apresentam em diferenciar o ensino de Geografia do Ensino de História ao afirmar que não tem afinidade por Geografia por que os assuntos são iguais ao de História, ou seja, que no entender deles “tudo é a mesma coisa”.

Dessa forma, foram analisados os fatores que estão causando a difícil compreensão da diferenciação entre ambas as disciplinas.

Nessa perspectiva, faz- se necessário que entendamos de forma reflexiva os motivos que estão causando a deficiência em questão no ensino-aprendizagem destes educandos e, assim, apontar proposições para amenizar ou sanar a temática aqui apresentada. Assim sendo, este foi o meu desafio, pois como educadora tenho o dever de provocar mudanças significativas nas salas de aulas para que de fato os alunos possam compreender o universo em que vivem e desse modo fazer as transformações necessárias.

Nesse sentido, a principio fiz uma seleção dos autores que deram suporte para este trabalho, para que assim pudesse ir verificar in locus, e coletar as informações necessárias.

Nessa direção, o trabalho está dividido em dois capítulos. O primeiro contém a identidade e individualidade da História e da Geografia, uma breve definição epistemológica de História e Geografia, onde serão abordadas as correntes de pensamento dessas ciências.

O segundo capítulo apresenta questões relacionadas aos procedimentos no ensino de História e Geografia e a prática escolar, as análises sobre a formação dos educadores e do processo de ensino-aprendizagem nessas disciplinas, como também, os procedimentos metodológicos da pesquisa, as pesquisas e análises com professores e alunos de 5ª a 8ª séries de ambas as disciplinas em São Domingos do Araguaia-PA. 7


Nessa seqüência, as entrevistas foram realizadas entre os dias 19 e 23 de Janeiro de 2010 tanto com professores e alunos de várias escolas e várias e localidades - Zona urbana, Vila Nazaré, Vila Santana, Vila Metade e São Benedito - do município de São Domingos do Araguaia-PA. Lembrando que não houve alunos entrevistados nessa última vila.

 Assim, foram entrevistados 11 professores de Geografia, sendo 3 da rede estadual e  8  da rede municipal urbana e rural e 11 professores de História, sendo um da rede estadual e 10 da rede municipal, 30 alunos do ensino de geografia, sendo 22 da rede estadual e 8 da rede municipal, 30 de História, sendo 18 da rede estadual e 12 da rede municipal. Todas as entrevistas foram realizadas entre os dias 19 e 23 de janeiro de 2010. 

Portanto, vários fatores são investigados nesta pesquisa para saber se essas dificuldades advêm do ensino fundamental. Desse modo, serão analisadas a formação e as práticas pedagógicas dos professores atuantes nas áreas de Geografia e História como também o ensino-aprendizagem dos alunos pesquisados. Nessa direção, veremos se essas dificuldades estão relacionadas à falta de formação e compromisso desses professores, a deficiência nas práticas pedagógicas, a falta de utilização dos conceitos, ou talvez por todos esses e outros fatores. Contudo, é interessante verificarmos o perfil do resultado deste trabalho, pois a intenção aqui não é apontar quem faz ou deixa de fazer o que é necessário nas suas aulas, mas contribuir para uma reflexão para nossas práticas no ensino-aprendizagem.
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CAPÍTULO 1
IDENTIDADE E INDIVIDUALIDADE DA HISTÓRIA E DA GEOGRAFIA

Partindo do princípio que no documento PGM 1 - História e Geografia: identidades e singularidades, fala dos PCNs - Parâmetros Curriculares Nacionais - faz uma breve apresentação sobre a trajetória dos Estudos Sociais, faz-se necessário que entendamos como estes estudos influenciaram até hoje a distinção no ensino dessas disciplinas.

Nessa perspectiva, é importante frisar a informação contida no documento citado acima, que relata assuntos encontrados nos PCNs - História e Geografia. Assim sendo:

A consolidação dos estudos sociais em substituição a história e a geografia ocorreu a partir da lei M 5692/71, durante o governo militar. Os estudos sociais constituíram-se, ao lado da Educação moral e cívica, em fundamentos dos estudos históricos, mesclados por temas de geografia centrados nos círculos concêntricos. Com a substituição por estudos sociais os conteúdos de história e geografia foram esvaziados ou diluídos, ganhando contornos ideológicos de um ufanismo nacionalista destinado a justificar o projeto nacional organizado pelo governo militar implantado no país a partir de 1964.
    
Nesse cenário, que triunfou os chamados estudos sociais, promoveu-se uma limitação em relação às propostas de trabalho com as áreas de História e Geografia. Limitações que estão voltadas para a relação entre o trabalho, o estudo das sociedades e as etapas do desenvolvimento psicológico da criança. Desse modo, pensa-se que os alunos do ensino fundamental não têm a principio, condições de compreender e de relacionar temas que abranjam escalas de tempo e espaço para além do tempo presente e do espaço vivido.
Portanto, nesta proposta dos PCNs, citada no documento em pauta, é que antes mesmo da criança começar a estudar, ela faz as suas análises e indagações, procurando entender tanto os fenômenos sociais como os naturais que observa no seu cotidiano. É importante que na escola o educando possa desenvolver, rever, melhorar e sistematizar as idéias que construiu (e constrói) de forma instintiva, através do conhecimento de conteúdos de Geografia e de História. Conhecimento esse, que vai se construindo gradativamente. 9


Assim sendo, as propostas voltadas para o ensino de Geografia e História, desde as séries iniciais, introduziram seus conteúdos e métodos particulares e também uma nova forma de compreender o pensamento da criança no que tange aos fenômenos sociais. Assim sendo, a desagregação dos Estudos Sociais e a reiniciação destas áreas, é fruto de lutas de professores, educadores e especialistas, como mostra o próprio texto dos PCN de Historia (Idem).

Além disso, devido a essa conjuntura, foi somente a partir dos anos de 1980 com a lei 5.692/71, que ainda se encontra em vigência em alguns dos estados brasileiros, que se passou a discutir proposições de revisão e reforma dos currículos, todos ultrapassados pela trajetória da ditadura militar. Daí, com a necessidade de transformações nos currículos, houve uma organização de professores, associações sindicais, entre outros grupos, moldada pela secretaria de educação tanto estaduais como municipais se debruça para organizar grandes discussões, seminários, com a intenção de resgatar o papel das disciplinas de Historia e Geografia, assim como descobrir novas formas de interpretação de como as disciplinas poderiam ser pensadas a partir do contexto vivido.

Dessa maneira, na visão didática, a introdução dessas áreas nos primeiros ciclos envolve compreensão de uma maneira de pensar e explicar o mundo sustentado em idéias, conceito, procedimentos e princípios através dos quais os alunos constroem os seus próprios conhecimentos. Nesse contexto, estudar História é compreender de que forma o conhecimento histórico é estruturado e saber fazer uma utilização dos conceitos e explicações com as quais esse conhecimento é realizado para de fato compreender o presente a partir de dimensões mais extensas.
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Para Chaves e Vasconcelos (2008), essa forma de compreensão torna–nos cidadãos mais conscientes de nossa identidade social. Além disso, é por intermédio de nossas experiências passadas que construímos nossa própria identidade e teremos a capacidade de compreender nosso papel no presente e assim agir no mundo em que vivemos a ponto de fazer as transformações futuras. 

Conforme os autores citados, a História sempre foi parte importante do currículo escolar da educação básica. Acrescentam ainda que, às vezes os conteúdos de História se combinam com os de Geografia, dando origem à disciplina de Estudos Sociais, os quais já falaram anteriormente, na visão dos PCNs. Dessa forma, são nas séries iniciais que o conhecimento histórico pode e deve acontecer, pois é na escola que o professor deve proporcionar aos educandos uma trajetória, além de fatos e conceitos, e, desse modo, fazer uma construção dessas compreensões.

No que se refere à geografia, essa fragmentação já era percebida nos anos 1970, com o geógrafo francês Ives Lacoste, adepto da geografia crítica que defendia uma geografia comprometida com os problemas sociais, políticos e econômicos, enquanto Milton Santos é considerado como o maior representante da geografia, no que diz respeito à geografia analítica e não apenas discursivas.  Para autores citados anteriormente, os debates voltados para as mudanças curriculares para as disciplinas de geografia e história, não param, pois a cada instante, novas questões são apresentadas, surgem novas definições concretizadas, que dessa maneira, exige cada vez mais do professor, aprofundamentos teóricos de sua disciplina.

Nessa concepção, cabe, portanto, ao educador, mais do que um cumpridor de tarefas e de leis, ser um profissional intelectual com o compromisso de produzir, organizar e fazer uma sistematização de seu próprio material didático tendo em vista um bom trabalho em sala de aula, proporcionando assim, um bom rendimento de suas condições sociais e culturais no ensino-aprendizagem.
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De acordo com Chaves e Vasconcelos (2008), foram incorporadas ao documento dos PCNs, novas discussões relativas ao tempo, a representação de objetos e metodologias. Incorporação realizada não apenas para o Ensino Fundamental, porém, também, Ensino Médio, sendo assim: tempo, memória, fontes, histórica, patrimônio histórico. No entanto, após ser percebido que alguns conceitos estavam a flutuar na superficialidade, é que o Ministério da Educação e Cultura promoveu em 2002, os chamados PCN+ Ensino Médio. Dessa forma, mostrava-se um documento mais completo e voltado tanto para a superação do ensino tradicional, quanto para uma nova concepção que o professor poderia fazer para, também, quanto para superar a visão tradicional da história. 

Portanto, para Lacoste citado por Vesentini	 (2008), nos mostra que o ensino da Geografia e da História nos põe uma importante responsabilidade: a formação dos futuros cidadãos, pois para ele a dificuldade de ensinar essas disciplinas é muito complicado e delicado, pois é indispensável também uma intensa formação prévia dos docentes.

1.1. UMA BREVE DEFINIÇÃO DOS FUNDAMENTOS EPISTEMOLÓGICOS DE HISTÓRIA
           
No caso especifico do conhecimento histórico, pode-se dizer que foi no século XIX, que a História consolidou-se como uma forma de conhecimento tanto autônoma como cientifica, mas lembrando de que o conhecimento histórico é anterior ao século XIX. Desse modo, ao situar a História no campo das ciências, pode-se observar que a mesma não se resume a uma lista de fatos, nomes e datas a serem memorizados, mas constitui um campo de conhecimento extremamente dinâmico e problemático que deve ser compreendida e interpretada numa visão reflexiva e holística desse dinamismo e conflituoso do saber histórico.
        
No entanto, a epistemologia da História pode ser compreendida como uma teoria do conhecimento geral. Dessa maneira, três grandes tendências gerais são apresentas por Vasconcelos (2009), tendências que foram subdivididas ao longo da história do pensamento clássico, o realismo, o ceticismo e o perspectivismo.12

         
No que se refere ao realismo, este tem um posicionamento epistemológico voltado para a existência de uma verdade absoluta, pois o mesmo demanda a identidade entre o conhecimento histórico no presente e sua realidade passada. O ceticismo apresenta uma ação epistemológica contraria ao realismo, pois este nega a possibilidade de capacidade que o intelecto humano tem de encontrar-se ao conhecimento da verdade podendo ser absoluto e caracterizar-se com o realismo impossibilitando uma avaliação de forma objetiva das interpretações do passado. Quanto ao perspectivismo, este se concentra entre o realismo e ceticismo, pois admite a subjetividade do conhecimento histórico, sem negar a sua importância.

1.1.1. O pensamento positivista na História

De acordo com Vasconcelos (2009), a corrente filosófica conhecida como teoria positivista do conhecimento histórico aflorou no século XX, dando ênfase a valorização intensa das conquistas das ciências tendo como destaque. Augusto Conte, pois este tinha como método empírico, observações e experimentações no campo prático e, assim, podia chegar á formulação de leis gerais e de caráter objetivo. Para essa ciência, esse pensamento seria impossível, pois não há modo de se observar e fazer experimentações com o passado.
         
Nesse pensamento, a forma de se produzir uma historiografia positivista, deveria ser através da utilização da característica do positivismo atribuída ao conhecimento cientifico, podendo ser considerado como válido a subjetividade. Desse modo, o historiador deveria incorporar ao relato histórico o real e desfazer o imaginário levando assim, os historiadores positivistas a desenvolver um novo método que passa a ser chamado de critica das fontes, pois precisavam garantir a veracidade dos fatos apurados separando fatos objetivos de meras opiniões pessoais, preconceitos ou inverdades. Assim, essas tendências tiveram grandes contribuições teóricas, como também metodológicas para a pesquisa histórica.
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        Nesse contexto, as informações dos documentos analisados deveriam ser comparadas a outras informações disponíveis para se verificar sua veracidade. Assim, a historiografia positivista deveria selecionar os fatos que contam ou não para a história, pois a solução encontrada para tal drama foi a adoção de documentos oficiais, emitido por autoridades competentes, como fontes históricas de primeira ordem, onde cartas, noticias de jornal, textos literários, imagens, vestígios arqueológicos etc., só interessariam á historia na medida em que validasse as descobertas atingidas a partir de um estudo crítico dos documentos oficiais. Assim, a abordagem positivista foi alvo de muitas criticas promovendo à fragmentação da historiografia dos Annales com a história positivista.

1.1.2. Historiografia dos Annales (a Escola dos Annales)
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   
Com base em Vasconcelos (2009), O paradigma dos Annales, ou seja, esta escola dos Annales foi fundada em 1929 por Lucien Fevbrure e Marc Bloch e é utilizado para se referir ao movimento teórico-metodológico, que se deu em torno da revista Annales d’Histoir Economique et Sociale. Nesse sentido, ao redefinir os caminhos da pesquisa histórica, os historiadores dos Annales não só ganharam espaço e reconhecimento institucional na França, como também influenciou de forma decisiva o modo como se produz história no resto do mundo. 
           
Contudo, esse novo paradigma tinha como objetivo romper com a história positivista e se caracterizava ainda, em manter uma interdisciplinaridade com as ciências sociais. Desse modo, os historiadores passam a diluir o papel sujeito individuais como agentes de transformações históricas. No entanto, com relação á inovação teórico-metodológica trazida pelos historiadores dos Annales, Vasconcelos (2009) aponta que:

Uma das grandes contribuições da escola dos Annales para a teoria da historia é o fato de terem nos tornado mais consciente de que determinadas mudanças e permanências só podem ser percebidas se deslocarmos o nível da análise para a média ou longa duração (p. 63).
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Dessa forma, as forças impessoais como a economia, os fatores geográficos ou demografia ganharam mais relevância. Assim sendo, a fragmentação com o positivismo leva a escola dos Annales a romper com o pressuposto de que a História deve ocupar-se de fatos reais do passado, representando-os através de uma narrativa. 	   
             
Portanto, muitas das contribuições da História positivista continuam como pressupostos não questionados para os historiadores dos Annales. Assim, as preocupações com a crítica das fontes, a autenticidade dos documentos e da veracidade, das informações adquiridas, continuaram sendo assunto de grande relevância na época de Ranke.  Pois, os pensadores positivistas caracterizavam-se por negação radical da objetividade do conhecimento humano e do conhecimento científico.

1.1.3. A historiografia marxista - o materialismo dialético e histórico 

Trata-se de uma abordagem mais crítica no que se refere ao conhecimento, pois de acordo com Vasconcelos (2009) a Revolução Industrial provocou grandes transformações na sociedade européia do século XIX, tendo como destaque dois grandes filósofos alemães – Karl Mark e seu discípulo Friedrich Engels. Para este autor, a importância do materialismo dialético se faz em dois sentidos, nos fornecendo uma nova chave para discernir o que conta ou não como conhecimento histórico e, um novo modelo de interpretar o desenrolar do processo histórico. Nesse sentido, a História, na perspectiva do materialismo dialético, é entendida, portanto, como sendo a história da luta classes. Pois só assim poderia acontecer superação do sistema capitalista e das desigualdades sociais. 
        
No entendimento de Vasconcelos (2009), o que verdadeiramente importa no materialismo dialético, é a base econômica, que se caracteriza pelas relações de produção e pelas forças produtivas. Instituições sociais como Igreja, política, família, escola etc., que formam a chamada superestrutura, são determinadas pela base econômica, que ao se modificar, todo resto se modifica também.   Nesse sentido, a historiografia marxista ficou limitada ao estudo dos aspectos econômicos das sociedades do passado e os aspectos culturais ou políticos, pois eram interpretados como de fato mostram as palavras acima. Contudo, o materialismo dialético é de grande relevância para a História, pois este apresenta as condições materiais, a estrutura econômica da sociedade como determinante de todos os aspectos da vida social.
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1.1.4. A fenomenologia da História em Heidegger

Partindo do principio que a fenomenologia possui diferentes significados, faz-se necessário apresentá-los para que de fato possamos compreendê-los. Desse modo, Vasconcelos (2009), aponta que a fenomenologia é o sistema desenvolvido pelo filósofo Edmund Husserl, na primeira metade XX que tinha, assim, uma visão contrária ao psicologismo, uma corrente que negava a possibilidade do conhecimento objetivo, argumentando que os atos mentais, nos quais o conhecimento se apresenta, são sempre subjetivos, e para ele o ato de conhecimento é prioritariamente individual e subjetivo. Desse modo, a fenomenologia identifica-se com o método de Husserl, que pode ser aplicado em outros campos de investigação e também pode significar a tradição filosófica inaugurada pelo pensador Austro-húngaro, Jean-Paul Sartre.
        
Nessa trajetória, a fenomenologia passa a ser de fundamental importância para a História, em virtude de sua problematização temporal, como também, do próprio tempo histórico. Desse modo, o homem é um ser que tem sua existência ligada a de outros, ou seja, possuidor de historicidade, sendo apresentada quando o ser humano apropria-se da herança das gerações passadas e definitivamente, lança-se ao futuro na repetição do passado que, enquanto presente, colocava-se como um movimento de possibilidade de ser. Nesse sentido, a História só pode ser verdadeiramente História, enquanto se busca no presente uma repetição do passado.
        
1.1.5. O Pós-modernismo e a História16


 Partindo do pressuposto que ao longo dos tempos a História tem buscado teorias e modelos de outras áreas intensificando o dialogo interdisciplinar com outras ciências, faz-se necessário entender que estas foram incorporadas as reflexões de muitos historiadores, tendo como contribuição um enriquecimento resumido da disciplina histórica.
         
Nesse contexto, os escritos de Vasconcelos (2009), indicam que no século XX a História, talvez no intuito de marcar ainda mais fortemente seu distanciamento frente à literatura, buscou modelos teóricos nas ciências sociais, dando mais ênfases aos aspectos quantitativos e ao final da década de 1970, já era possível perceber nos estudos históricos, o retorno da narrativa. Nesse caso, muitos historiadores estariam voltando se a uma revalorização dos acontecimentos, em grande parte, devido a uma decepção para com os escassos resultados obtida com os métodos quantitativos, em contraste com o mesmo trabalho de coleta e análise de dados. Ainda na visão deste autor, muitas discussões teóricas foram realizadas nas décadas do século XX, pois a volta da forma narrativa de representação da História proporcionou para muitos autores uma percepção que de fato, não é possível fragmentar o aspecto falado ou a expressão oratória do conteúdo semântico na demonstração de suas pesquisas.

          Contudo, um numeroso leque de historiadores propôs, além da incorporação crítica da teoria literária na pesquisa historiografia, uma maior abertura a novas formas de escrita na história.

1.2. FUNDAMENTOS EPISTEMOLÓGICOS DE GEOGRAFIA

Os fundamentos epistemológicos da Geografia vêm explicar como se consolidou o projeto de uma ciência holística, a qual foi base para o afloramento dessa ciência. Nesse sentido, veremos como as abordagens apresentadas separam a Historia da Geografia em duas fases principais. Segundo Diniz Filho (2009), a primeira delas é distinguida pelos estudos de sínteses, principalmente em escala regional, enquanto a segunda se define por uma maior diferenciação de sugestões epistemológicas, situado principalmente nos conceitos de organização espacial, espaço vivido e espaço social. 
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Nesta concepção, verifica-se que a geografia é uma ciência social, mas que se diferencia das outras pela perspectiva espacial e por estudar as formas de apropriação de natureza. Contudo, aflora-se, a concepção de que a Geografia é na realidade, uma ciência de síntese, que tem como objeto de estudo a unidade da natureza. Desse modo, a Geografia geral e a Geografia regional se complementam. Assim, Humboldt é considerado o fundador da Geografia geral, enquanto Ritter o fundador da Geografia regional. Dessa forma suas idéias científicas passaram a ser as principais referências utilizadas pala geografia no sentido de justificar a necessidade de uma ciência que se apresentam, ao mesmo tempo, como geral e regional, física e humana.
 
1.2.1. A Geográfica Tradicional

A Geografia tradicional foi inspirada nas principais orientações epistemológicas de sua época, para realizar o projeto da ciência de síntese ou uma “ciência de contato” entre as outras ciências que estudam a natureza e a sociedade. Portanto, de acordo com Diniz Filho (2009), os assuntos de pesquisas fundamentais da geografia tradicional eram as relações homem-natureza, a repartição dos elementos físicos e humanos na superfície da terra e as formas de conexão entre essas informações. 
     
Aos olhos do autor citado acima, foram estabelecidas três vertentes que se formaram no estudo desses temas: o determinismo ambiental, o possibilismo e a abordagem que considera a diferenciação de áreas. Além disso, cada vertente cristalizava uma proposta diferente da realização da síntese geográfica. Assim sendo, o determinismo geográfico é a teoria criada pelo pesquisador alemão Friedrich Ratzel em 1882, segundo a qual o ambiente define o comportamento do homem, no entendimento do autor em pauta.

Observa-se nesta analise, que Ratzel tinha um entendimento voltado para a interferência que o meio proporciona no desenvolvimento de uma sociedade mediante o que este pode oferecer, sendo de forma adequada ou perversa na exploração dos recursos, levando assim, a um resultado que pode ser tanto como incentivo como um obstáculo ao progresso.18

   
Por outro lado, no entendimento do autor em questão, as idéias de Ratzel foram muitas criticadas pelos geógrafos quantitativos e marxistas. Criticas que eram voltadas para o tipo de determinismo com o qual trabalhava e não a perspectiva determinista em si mesma, que se encontra na raiz do modelo normativo de ciências e que a visão das relações homem-natureza, como também de sua atualidade encontra-se em debates nos dias atuais.

Nessa seqüência, a Geografia também de La Blache não tinha intenção de criar uma teoria da historia pela investigação das relações homem-natureza, como apresentava Ratzel, pois procuravam compreender tais relações por uma via historicista, focalizada no processo histórico de criação de regiões singulares.
 
Vale ressaltar, que cada uma das vertentes aqui citadas cristalizou uma proposta diferente de realização da síntese geográfica, mas aquela que acaba por predominar na primeira metade do século XX foi aquela que privilegia o estudo regional, mas especificamente em sua versão possibilista. Com isso, a escala regional passou ser vista como aquela em que melhor se realiza a síntese geográfica, principalmente devida à dificuldade de se estabelecer leis gerais pelo estudo da relação homem-meio.

1.2.2. O Positivismo Lógico ou Neopositivismo

De acordo com Diniz Filho (2009), esta corrente do pensamento geográfico emergiu nas décadas de 1920 no intuito de responder á crise da geografia tradicional, sendo o principal caminho seguido pelos geógrafos da década de 1950 e 1960, no sentido de atualizar sua disciplina em relação às crescentes exigências de rigor nos meios científicos, causando uma mudança radical na geografia, sendo assim, classificada como uma verdadeira revolução cientifica.
  19

Desse modo, surgiu a Geografia quantitativa, que passa a substituir o estudo das relações homem-natureza materializada na paisagem pela sugestão de que o objeto da Geografia é a organização espacial, isto é, os padrões de distribuição dos elementos físicos e humanos na superfície terrestre e as relações espaciais.  Dessa forma, as principais características dessa vertente são maior rigor na aplicação da metodologia cientifica, formulação de teorias como objetiva central, uso intenso de técnicas estatísticas e matemática, aplicação da teoria geral de sistemas e elaboração e aplicação de modelo matemático.       
      
Segundo Lencioni (1999), é na visão do positivismo lógico que se percebe que os resultados de qualquer investigação, devam ser divulgados de forma clara, sendo significativo se afirmarem a ocorrência de fatos empíricos, devendo ainda buscar uma linguagem comum a todos as ciências. Através da linguagem matemática, acontece à possibilidade dessa linguagem comum, e a lógica a demonstração do máximo rigor cientifico.

1.2.3. A Geografia Crítica
 
Segundo Diniz Filho (2009), foi a partir de meados dos anos 1960 que houve uma grande diversificação da geografia em termos epistemológicos, pois diversas tendências se apresentam como a alternativa as correntes tradicionais e quantitativas.

Nesse sentido, após a diferenciação de todas as demais correntes da geografia como ideológicas, que os geógrafos críticos reproduziram uma visão cientifica do marxismo capaz de elaborar uma critica radical ao capitalismo e também por defenderem um conjunto de pressupostos aperfeiçoados, dentre os quais, três se destacam: a tese de que os problemas sócio-espaciais e ambientais da atualidade são inerentes ao capitalismo; a visão de que a geografia se diferencia de outras ciências da sociedade, literalmente por estudar o espaço social e as formas de apropriação da natureza, e a aversão ao principio da neutralidade do método em nome de uma ciência que se sugere libertadora.
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Segundo Corrêa (2002), a geografia crítica aflorou no final dos anos 1970, tendo como marco, o 3° encontro nacional de geógrafos, sendo realizado em julho de 1978 na cidade de fortaleza, sob o patrocínio da AGB - Associação dos Geógrafos Brasileiros. No que se refere à discussão do conceito de organização espacial o autor ainda aponta a relevante contribuição dos geógrafos brasileiros. Sendo assim, considerado a teoria marxista do valor como base para se executar uma analise espacial, conforme o fazem Antonio Carlos Robert Moraes e Wanderley Messias de Costa (1998), citados pelo autor mencionado no parágrafo anterior. Vale ainda ressaltar outra contribuição importante, a de Milton Santos com o conceito formação espacial, onde a organização espacial constitui parte integrante de uma sociedade. Ao se tratar de organização espacial, Corrêa (2002), mostra que no debate sobre a natureza da geografia, o assunto mais importante, persistente e polêmico é a de seu objeto.

Diante disso, várias são as ciências sociais que estudam a sociedade, entre elas podemos citar a História, a Antropologia, a Economia, a Geografia e a Sociologia. Nesse sentido, é complicado haver uma compreensão de sociedade partida de uma única ciência social concreta que seja capaz de observar de forma detalhada todos os elementos, bem como as suas possíveis articulações. Assim mediante essa dificuldade de observação de totalidade social, percebe-se uma divisão do saber no qual se subdividiram em diferentes campos. 

Dessa forma, as ramificações têm um objeto em comum, a sociedade, que é analisada diante de uma mesma teoria, que é fundamental no materialismo histórico. Nesse contexto, observar-se que o objeto da geografia é a sociedade e não a paisagem, a região, o espaço ou outros mais. Dessa forma, Corrêa (2002), explica que:

A análise da sociedade, no entanto é feita á partir de diversos ângulos. A história a antropologia, a economia, a sociologia estudam nesta perspectiva: o mesmo objeto é estudado, ou seja, objetivado diferentemente. É esta objetivação que as distingue entre-si (p. 51).
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Portanto, este autor faz questionamentos importantes, levantando questões como a geografia objetiva o estudo de sociedade, ou seja, qual é a objetivação da geografia que sem deixar de ser uma ciência social distingue-se de História dessas ciências sociais citadas se todas elas também são ciências sociais? A resposta, no entanto, no entendimento desse mesmo autor seria:
 
O longo processo de organização da sociedade deu-se concomitantemente a transformação da natureza primitiva em campos cidades, estradas de ferro, minas, voçorocas, parques nacionais, shopping centers etc. estas obras do homem são as suas marcas apresentando um determinado padrão de localização que é próprio a cada sociedade. Organizadas espacialmente constituem o espaço do homem, a organização espacial da sociedade ou simplesmente, o espaço geográfico. A objetivação do estudo da sociedade pela geografia faz-se através da organização espacial, enquanto as outras ciências concretas estudam através de outras objetivações (p. 52).   
 
      Portanto, nesta análise percebe-se que a sociedade é o objeto de estudo da geografia e assim a geografia viabiliza o seu estudo pela organização espacial[footnoteRef:1], ou seja, a geografia representa em modo particular de se estudar a sociedade. [1:  Corrêa (2002) esclarece que: “A expressão organização espacial possui vários sinônimos: estrutura territorial, configuração espacial, espaço geográfico, espaço social, espaço socialmente produzido ou simplesmente espaço” (p. 54)
] 


Na afirmação que não se pode explicar o espaço sem compreender a sociedade, a geografia crítica levantou uma discussão, ainda trajetória, sobre as propriedades condicionantes das relações sociedades- espaço. Desse modo entende-se que a visão de que o espaço é um reflexo da sociedade é dissentida com o raciocínio de que conduz a geografia a tornar-se um “mero acessório” da teoria critica.
 
 
1.2.4. A Geografia da Percepção ou do Comportamento22


A perspectiva humanista em geografia que alguns estudiosos preferem chamar de humanística é “a tendência do pensamento geográfico que estuda as experiências de indivíduos e grupos em relação ao espaço com intuito de compreender seus comportamentos e valores”. (DINIZ FILHO, 2009, p. 160)     

Nessa citação, observa-se que esse modelo geográfico procura servir como ferramenta de autoconhecimento para o homem, sendo que o auxílio da geografia nessa ação está nos conhecimentos que oferece a cerca dos numerosos tipos de percepção, atitudes e valores relativos ao espaço e à natureza. Para tanto, um importante pressuposto dessa tendência, refere-se à produção de conhecimento como resultado da intencionalidade do sujeito que o produz, de forma que todo saber é delimitado pela subjetividade. Outro pressuposto de suma importância está pautado a crítica aos procedimentos analíticos do modelo de ciência normativa, e, em resultado, a proposição de buscar um conhecimento holístico, estruturado na contextualização, tanto social como natural das relações do ser humano com o ambiente.

Conforme Lencioni (1999), essa abordagem geográfica significou um novo caminho da geografia, fazendo com que o espaço deixasse de ser a referencia central devido a sua dimensão abstrata e assim esta referencia passou a ser o espaço vivido, aquele que é edificado socialmente a partir da percepção das pessoas.  Desse modo, essa preocupação com o espaço vivido se posicionou no centro de estudo do lugar passando a ser é visto pela geografia sob a influência do fenômeno e não como um lugar em si ou objetivo, mais cheios de significados. De acordo com Diniz Filho (2009, p.169), destaca que;

Nesse sentido, a relação afetiva mais imediata dos indivíduos com o espaço se dá no lugar, isto é, em espaço reduzido nos quais se entabulam as relações mais diretas entre as pessoas no seu dia-a-dia. Mais uma escola intermediaria entre lugar e os grandes espaços regionais ou continentais estariam às regiões, que se definem por sentimentos e identidades que vão além das relações pessoais, imediatas já que se referem a uma rede de lugares onde vive o grupo social do qual as pessoas fazem parte.   
23

Nessas análises, entende-se que o lugar tem uma representação muito forte para as pessoas que vivem neste espaço, ou seja, essas características geografia apresentadas - lugar, subjetividade, espaço vivido e fenomenologia - são influencias da geografia humanista, na qual se refere à percepção espacial das pessoas e ao sentimento de pertencimento dos lugares freqüentados pelo grupo social com o qual se identificam.

Além disso, esse mesmo autor aponta que apesar das considerações de alguns estudiosos como Tuan e Buttemer, que diz respeito à importância dessa perspectiva, ambos assumem que essa abordagem tem pouca capacidade de propostas para solucionar problemas tanto políticos como também concretos, e desse modo passa distante dessas questões. Enquanto Tuan dá destaque para o autoconhecimento, Buttemer indica a conscientização existencial, pois o método utilizado pelos humanistas na análise da subjetividade favorece mais as práticas individuais do que as relações entre estas e as práticas coletivas.

Vale ressaltar, o pensamento de Bicudo (1993), citada pelo professor Genylton Odilon Rêgo da Rocha, no que se refere também à fenomenologia, principalmente no que diz respeito ao fenômeno educacional. Dessa forma, o mencionado professor explica:

Ela vê na fenomenologia uma alternativa à interpretação positivista de interpretar o mundo e buscar o conhecimento. Ensina-nos que a fenomenologia procura abordar, de modo que ele não se parcialize fugindo de explicações de conceitos prévios, de crenças ou de afirmações que sobre ele sejam feitas. O referencial teórico prévio não pode interferir, quando o fenômeno está sendo abordado diretamente, momento em que o (a) estudioso (a) interroga-o, tentado descrevê-lo e procurando captar sua essência (p.08).  

Portanto, observa-se neste pensamento que a fenomenologia se posiciona diante de uma postura, literalmente voltada para a indagação do acontecimento, de modo a se entender na própria experiência.24


Visto desta forma, Santos (2005), entende que o lugar é a oportunidade dos acontecimentos, e se torna espaço ainda, que não perca suas marcas de origem, ganha características locais.

1.2.5. O pensamento Pós-modernista

De acordo com Lencioni (1999), os pós-modernistas caracterizam-se por um profundo ecletismo no qual o conhecimento é produzido através da utilização da variedade de correntes do pensamento, enquanto para Santos (2005), a literatura do pó-modernismo é plena de metáforas geográficas.

	          Na concepção de Diniz Filho (2009), a perspectiva pós-modernista aflora como a corrente de pensamento que veio em oposição frontal, tanto as correntes marxistas quanto as positivistas, criticando literalmente a racionalidade do modelo normativo de ciência, que coloca a possibilidade de estabelecer teorias objetivas, expressas numa linguagem lógica, matemática ou discursiva a partir da aplicação de métodos rígidos.

         Nessa perspectiva, este autor argumenta que o pós- modernismo não está constituído em uma corrente política ideológico definido e muito menos numa escola de pensamento filosófico e ou cientifico. No entanto, o modernismo e pós-modernismo não são conceitos científicos operacionalizáveis para o estudo de objetos precisos, mas sim em procedimento que venham fazer indicações de regular as reflexões e condutas intelectuais, políticas morais e estéticas.
		



CAPÍTULO 225

PROCEDIMENTOS NO ENSINO E A PRÁTICA ESCOLAR EM HISTÓRIA E GEOGRAFIA
    
2.1. PROCEDIMENTOS NO ENSINO DE HISTÓRIA E A PRÁTICA ESCOLAR

No que se refere ao o que ensinar em Historia, Moreira e Vasconcelos (2008), fazem uma demonstração sobre a prática docente dos professores, atribuindo uma série de problemas que estes enfrentam, como também as fortes pressões que vivem, passando por um dilema de oferecer quantidade ou qualidade. Nesse sentido, cabe ao professor fazer sua escolha.

Ser um bom professor significa, por um lado, estar em sintonia com o que a ciência de referencia tem produzido. Significa, no nosso casso, conhecer a historiografia, o que os historiadores profissionais, têm discutido, tem produzido. Por outro lado, significa também saber como o aluno aprende em cada etapa de vida (pg. 20).    
            
Esta análise faz uma apresentação sobre como fazer para selecionar os conteúdos que serão trabalhados. Nesse sentido o primeiro critério é adquirir uma resposta ao “por que”. Por que ensinar isso? Para que serve trabalhar determinado conteúdo em sala? Assim a seleção do que ensinar dever ser marcada pelas questões que atualmente inquietam os nossos alunos. Conforme Bittencourt (2009), cabe ao professor de História ensinar o aluno o “saber-fazer” e o “saber-fazer-bem”,e assim fazer as transformar temas em problemática.
 
Desse modo, Moreira e Vasconcelos (2008), colocam que:

Partindo do pressuposto de que a historia estuda experiência das pessoas no tempo, nossa pratica educativa deve objetivar justamente que cada aluno e cada aluna percebam que, para além das experiências alheias (vividas em outros tempos e outros espaços), há as suas próprias experiências, que ocorrem na História, com outras pessoas. Como fazer isso é o nosso grande desafio metodológico (p. 21).                                                       
Portanto, é papel dos educadores de História, promover aos alunos as condições necessárias para que se percebam enquanto sujeitos da história, tomar decisões e assim exercer uma cidadania íntegra. 26

        
  2.1.1. Apropriação dos conceitos históricos

Aos olhos de Moreira e Vasconcelos (2008), são no cotidiano que os alunos dominam determinados conceitos como: economia, sociedade, tempo, cultura, Estado. Só que é de forma não organizada, assim, o professor deve ir mais longe, ultrapassando este estágio e fazer isso diante de um contexto que apresente o conceito dentro de sua historicidade, fazendo com que esse aluno tenha essa compreensão partindo do que foi produzido. Além disso, a utilização do cotidiano do aluno é de suma importância nas aulas de História, pois assim, ele conseguirá estabelecer relação entre o que estuda, identificando se enquanto sujeito da história. 

Nesse sentido, novas teorias e métodos educacionais têm contribuído para superação tanto da História tradicional como do ensino tradicional de História. Desse modo, ainda sob essa ótica, os dois pontos de vista diferentes como o daquele que ensina - o professor, e o daquele que aprende - o aluno, há, portanto, três grandes tendências na educação que dessa maneira, estão voltadas para três diferentes práticas do professor.

Sendo assim, a primeira, Pedagogia Tradicional, na qual se percebe o professor na postura de um manipulador de conteúdos, que desse modo, favorece o pólo de ensino, como se o educador fosse o único agente do processo educacional e o aluno, um ser totalmente passivo. A segunda tendência está relacionada à pedagogia da escola nova, tendo o professor como um facilitador da aprendizagem e compreende o aluno como sujeito do processo de aprendizagem. Enfim, a terceira tendência estruturada na pedagogia progressista, onde o professor é compreendido enquanto mediador entre o aluno e o conhecimento. Esta última entende o educando como sujeito que possui conhecimento assistemático, e que o papel da educação escolar é sistematizar esses conhecimentos.
27

Visto sob essas condições, os compromissos do professor pode ser de dois modos distintos: o cognitivo – teoria do conhecimento - e o moral - que envolve a noções de bem e mal, certo e errado, na ação humana. Conhecimentos que devem estar adequados em respeitar as diferenças culturais dos educandos sem perder de vista valores entre duas posições extremadas: o dogmatismo e o relativismo. Nesse contexto, relativismo se diferencia do dogmatismo por dar espaço ao aluno, promovendo assim, á constituição de atuante do processo de aprendizagem, como também ao alcance de sua autonomia e a capacidade de formar opiniões próprias, tanto epistemológicas quanto morais.

Ao tratar de História cronológica ou História temática, no entendimento de Moreira e Vasconcelos (2008), é inaceitável uma história temática que recuse a questão do tempo cronológico em favor de conceitos pensativos. Desse modo, é importante, ir além dos temas tradicionais, que se limita a uma listagem de fatos políticos decorados e sair em busca de novas abordagens que encaminhe os educandos a ter contato com outras questões desenvolvidas na historiografia acadêmica, como a cultura, o cotidiano entre outros, sem perder a cronologia como moldura referencial. 

Nessa conjuntura, são apresentados também pelos autores, os pressupostos que justificam e organizam o trabalho pedagógico com os documentos e com os suportes de informação como o trabalho com documento em sala de aula, documentos escritos. Saber quem? Quando?  Além disso, o uso de imagens no ensino de História proporciona uma aprendizagem mais estimulante. Lembrando que se deve verificar o determinado período e o contexto no qual a imagem foi produzida e que esta imagem não é indiferente, mas sim, carregada da subjetividade do autor. Os relatos orais são também uma fonte riquíssima para os historiadores fazer seus estudos sobre o passado. Dessa forma, é necessário orientar os educandos a formular questões e interpretações das informações recebidas, com um olhar bastante critico. O uso de objetos antigos é de grande importância para que se entenda que também estão no presente. Ao trabalho em sala de aula, cabe ao professor levar os alunos a compreenderem que os objetos também têm história. E o trabalho com o livro didático é apontado como insuficiente, apesar de ser indispensável.  Portanto este deve ser trabalhado numa visão crítica, levando assim o aluno a uma compreensão do texto, do contexto, como também do que não é apresentado. Nesse sentido, o livro didático é considerado como um suporte de informação.
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2.2. PROCEDIMENTOS NO ENSINO DE GEOGRAFIA E A PRÁTICA ESCOLAR


Tendo em vista que é por meio de ação planejada e refletida do professor no cotidiano da sala de aula, fazendo com que os alunos aprendam e adquiram o desejo de aprender com autonomia, faz-se necessário focalizar a prática pedagógica de um modo geral e também em São Domingos do Araguaia-Pa.

2.2.1 Apropriação dos conceitos geográficos.

De acordo com Castrogiovanni (2009), é na ação da construção do conhecimento após a formulação de seus conceitos que o aluno vai agindo com os conceitos do dia-a-dia e os conceitos científicos, pois é tarefa da escola favorecer a reformulação destes conceitos. Dessa forma, a capacidade de argumentação depende do acesso às informações e é de fundamental importância por que essa construção dos conceitos acontece pela prática cotidiana, pela observação, pelas experiências, e pelo fazer.

Nessa direção Stefanello (2008), adverte que é atribuição da geografia proporcionar a noção sobre paisagens, lugares, territórios, mostrando que os elementos naturais e as demonstrações sociais são diferentes e que nessas diferenças descobrimos a riqueza de se estudar o espaço geográfico e de se ter lugares para gostar. Assim, é importante que no ensino-aprendizagem os conceitos tenham clareza, levando em consideração a cartografia.

Nessa perspectiva, para se tratar de importante conteúdo para a contextualização do conhecimento geográfico e, por conseguinte da Geografia escolar, Stefanello (2008), apresenta a técnica tradicional, a Teórético-quantitativa, a Crítica e a Percepção como principais correntes do pensamento geográfico. Nesse contexto a autora dá maior destaque para a corrente da percepção, pois esta se estabelece em proposta teórico-filósofica para o trabalho do professor. Desse modo, farei uma breve abordagem sobre estas na prática escolar.29

No campo da geografia escolar, a etapa da Geografia Tradicional foi refletida tanto nos métodos, como também nos conteúdos de ensino. No entanto, esta ciência dá ênfase para a informação das partes físicas da superfície da terra e para memorização dos elementos naturais como: relevo, rios montanhas etc. Sendo assim caracterizada como descritiva e classificatória por fazer uma fragmentação do espaço. Foi somente nos anos de 1950 e 1970 que esta entrou em decadência, quando surgiu o movimento de renovação da geografia, com a corrente-quantitativa. Apesar de a geografia ter evoluído nos seus conhecimentos, muitos professores ainda utilizam esse método tradicional no ensino.
A Geografia Teorético-quantitativa ou Nova Geografia é caracteriza pela utilização dos modelos matemáticos-estatísticos. Trata-se de uma ótica restringida do espaço, pois não leva em consideração a existência do tempo. Além de abusar de dados estatísticos no ensino, também condenou uma das riquíssimas técnicas pedagógicas no ensino de geografia, o uso das aulas de campo. Pois achava dispensável a observação da realidade e assim o trocava por intervenções laboratoriais.
A Geografia Crítica ou radical aflorou nos anos de 1970, sendo pensada no campo científico, em que os geógrafos inseriram categorias dialéticas marxistas voltadas para a análise das relações do homem e a natureza como também para a concepção da realidade. Nesse contexto, Milton Santos é destacado como um grande contribuinte desta corrente, pois, debateu fortemente o conceito de espaço em seus trabalhos e, para analisá-lo, constituiu quatro categorias – forma, função, estrutura e processo - que permite um olhar mais verdadeiro dos acontecimentos no espaço. Contudo, esses progressos epistemológicos vão ser refletidos no ensino. Desse modo, a geografia crítica promove grandes contribuições e assim o espaço vai ser analisado pela reflexão a respeito de sua organização, a partir das estruturas sociais.
A percepção em Geografia vem sendo aceita no Brasil desde os anos de 1970 e o seu estudo está voltado para uma abordagem humanística com base filosófica na fenomenologia. Mas, foi somente a partir da década de 1960 que a percepção ambiente difundiu-se no meio científico, quando os psicólogos fizeram as reflexões acerca da percepção assim, os objetos são analisados como aparecem, ou seja, como eles se apresentam. Desse modo, a experiência vivida e adquirida pelo indivíduo, é de fundamental importância para essa ciência. 30

 Nesse sentido, ainda sobre esta última corrente, podemos dizer que pelo sentido da visão, as imagens são apreendidas e escolhidas conforme os nossos interesses e desse modo, vão cristalizando o mundo visual percebido que, posteriormente, sendo único e particular compõe os espaços vividos. Nessa seqüência, este irá configurar-se, principalmente, em espaços carregados de experiências humanas e interpelações homem-ambiente que, por fim, intervirá na percepção dos sujeitos.
 Sob a ótica da fenomenologia, ao que se refere à experiência humana no espaço, Stefanello (2008), mostra a argumentação de Schrag citado por Buttimer, que versa sobre o conceito de espaço nesta vertente, desse modo, este vem a ser um conjunto dinâmico, no qual o experimentador habita, desarticula-se e busca sentido. Assim o espaço vivido, é dinâmico, rico em simbolismo, focaliza as relações espaciais, as permanentes experiências, a tradição e as pretensões humanas. Nessa lógica, enquanto o espaço tem como sugestão a liberdade o lugar sugere a segurança, ou seja, o sentimento de pertencimento, ao contrário do espaço que é estático. De acordo com Relph, citado por Stefanello (2008), no espaço vivido três fatos do conhecimento se inter-relacionam. Sendo assim, o “espaço como experienciado, a paisagem como a superfície limitante do espaço e lugar como centro de significados no espaço e na paisagem” (p.29).
Portanto, quando acontece essa interação entre essas três divisões são chamadas de geograficidade. Esse termo compreende todos os tipos de ligações e interpelações entre o homem e os ambientes vividos. Dessa maneira a geografia escolar de um jeito ou de outro, sempre terá uma estreita relação com a ciência geográfica, pois esta tem uma forte ligação de dependência com as maneiras de agir e de pensar provenientes das forças dominantes, como foi dito anteriormente neste trabalho.
2.3. OS LIVROS DIDÁTICOS DE HISTÓRIA E GEOGRAFIA31

Ao longo de muitos anos, a discussões sobre o livro didático tem inquietado muitos teóricos da Educação, tanto o governo como organizações nacionais e internacionais. Conforme Chaves e Vasconcelos (2009), ainda não se chegou a um consenso no que se refere ao livro didático na Educação Básica. Nesse sentido, estudos atuais apontam que mesmo se o livro didático fosse desnecessário, este representa um componente facilitador na produção de aprendizagem escolar. No entanto, para esses autores, caracterizar um livro como bom ou ruim não é um trabalho simples, pois haja vista a variedade de abordagens aceitáveis.
No que se refere aos livros de História e Geografia, estes compõem veículo de comunicação de conteúdos de cunho ideológicos. Desse modo, a ideologia pode ser compreendida da seguinte maneira: como falsa consciência ou como visão de mundo. Assim, em alguns momentos o texto didático de História e Geografia, literalmente está voltado aos interesses das estruturas dominantes, justificando o sistema de dominação.
2.4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
O desenvolvimento deste trabalho foi norteado pelos seguintes processos metodológicos: pesquisa bibliográfica, pesquisa de campo, entrevistas, questionários e outros. Desse modo, o primeiro passo foi escolher os autores para o desenvolvimento da fundamentação teórica que assim veio cristalizar a sustentação deste trabalho.
 O segundo passo foi a elaboração das questões para entrevistas com professores e alunos no ensino de Geografia e História de 5ª a 8ª séries. Ambos foram entrevistados entre os períodos de 19 a 23 de Janeiro de 2010, sendo que, cada roteiro foi composto por 21 questões para professores (11 professores de Geografia e 11 de História) e 30 para alunos nas duas disciplinas. Portanto, as entrevistas foram realizadas com professores e alunos de São Domingos do Araguaia que vivem e estudam ou trabalham em escolas da zona urbana e zona rural. Sendo composta assim a zona rural: Vila Nazaré, Vila Santana, Vila Metade e São Benedito. Realizei entrevistas com professores que trabalham em São Benedito, no entanto, não consegui pesquisar os alunos do citado povoado. 
O terceiro passo foi à análise das pesquisas de campo, na qual foram coletadas as informações contidas abaixo.  32

2.5. ANÁLISES SOBRE A FORMAÇÃO DOS EDUCADORES E DO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM NAS DISCIPLINAS DE GEOGRAFIA E HISTÓRIA 
 2.5.1. Pesquisa com professores atuantes no ensino de geografia de 5ª a 8ª séries
	Nessa trajetória, ao fazer as investigações desejadas, tive a oportunidade de colher as informações necessárias para o desenvolvimento desse trabalho. Nesse sentido, foram diagnosticados que os 11 professores entrevistados possuem grau de escolaridade bem diversa, sendo que: 36,36% professores possuem o ensino médio (um deles esta cursando o nível superior em Química); 9,09% com Licenciatura em Letras; 9,09% com Licenciatura em Pedagogia; 9,09% com Licenciatura em Matemática; e finalmente, 36,36% Com Licenciatura em Geografia. Assim sendo, 27,27% dessa última graduação trabalham na rede estadual; 45,45% do geral trabalham na rede municipal urbana e 27,27% na rede municipal rural. Sobre o tempo de serviço de cada um deles, 27,27%trabalham há um ano e meio; dois a dois anos; quatro a quatro anos e dois a oito anos. 
Sobre a jornada de trabalho: 45,45% trabalham um turno; 45,45% dois turnos e 9,09% os três turnos. No que se refere ao salário que recebem pela jornada de trabalho: 18,18%recebem dois salários; 27,27% menos de um salário e meio; 18,18% um salário e meio e 27,27% acima de três salários (Lembrando que a carga horária varia de 20 a 40 horas aula);
 Ao perguntar sobre se estes gostam desta profissão; 90,90%disseram que sim e apenas 9,09% disseram que não gosta por que é comandado por pessoas que não agrada ele. Foi perguntado se normalmente eles têm acesso a alguma fonte de informação: 63,63% têm acesso a livros, revistas jornais, televisão e internet; 9,09% têm acesso ao livro didático e internet; 18,18%somente a televisão; 9,09% não têm acesso a nenhum tipo de informação. 33

No que diz respeito ao Plano Político Pedagógico: 27,27% disseram que existe (rede estadual) e 72,72% que não existe esse plano (rede municipal). Sobre o acompanhamento pedagógico nas escolas: 18,18%da rede municipal rural e 18,18% da rede estadual urbano afirmaram que existe; 9,09% da rede estadual afirmaram não existir por ser deficiência do estado; e 36,36%da rede municipal urbano disse que não existe coordenação pedagógica; 18,18% rede municipal rural disseram que não existe o acompanhamento pedagógico por falta de interesse da secretaria. Sobre o planejamento de suas aulas: cinco afirmaram que planejam algumas aulas; 18,18% planejam a maioria; 27,27% fazem o planejamento com freqüência e 27,27% disseram que não faz o planejamento com freqüência. Sobre  às metodologias utilizadas nas aulas, estes afirmaram: 18,18% disseram fazer uso somente das aulas expositivas; 18,18% utilizam aulas expositivas dialogadas; 63,63% fazem uso de aula expositiva dialogada, dinâmica de grupo, aula com debates trabalhos dirigidos.
Sobre as técnicas pedagógicas que utiliza nas aulas de geografia: 27,27% utilizam apenas o livro didático; 36,36% utilizam o livro didático, mapas e globos, e 45,45% utilizam o livro didático, revistas e jornais, música, vídeos, globos e mapas, maquetes, pesquisas em biblioteca, arquivos e internet e estudo do meio. Sobre a contextualização dos temas trabalhados na sala de aula estes disseram valorizar mais: 9,09% valorizam os dos lugares que estão representados nos livros didáticos; 18,18% os que priorizam  a história e a economia do lugar que o aluno vive e os que estão relacionados ao modo como os alunos compreendem e refletem sobre o espaço; 27,27% priorizam a história e a economia do lugar que o aluno vive e 45,45% os que estão relacionados ao modo como os alunos compreendem e reflete sobre o espaço
Ao perguntar se costumam fazer uso dos temas transversais no desenvolvimento das aulas de geografia e 54,54% afirmaram que sim; 45,45% que raramente faz. Ainda foi perguntado se fazem definições dos conceitos geográficos nas aulas: 90,90% disseram que sim e apenas 9,09% que faz eventualmente. Sobre a avaliação escolar disseram ser feita através: 27,27% afirmaram fazer somente com trabalhos dirigidos; 9,09% com trabalhos dirigidos e provas escritas; 27,27% somente prova escrita e 36,36% de forma processual, ou se, de forma contínua. Para a escolha do livro didático disseram dá preferência: 18,18% disseram que dão preferência aos que apresentam um grande número de mapas, gráficos e tabelas e os que dividem o espaço quanto aos seus recursos como relevo, clima hidrografia, economia e sociedade; 27,27% apontaram aos que falam das representações que as pessoas fazem do espaço e 54,54% aos que dão ênfase ao contexto econômico, social e político.34

Por fim, foi perguntado a estes professores, a que eles atribuem às dificuldades que alguns alunos têm de compreender o ensino de geografia, assim afirmaram que: acredita ser a dificuldade de interpretação textual; pela forma como os conteúdos são trabalhados em decorrência da falta de preparação do corpo docente e a escassez de material didático; por o livro didático não ser compatível com a realidade do aluno; ausência de leitura e percepção do espaço em que vive; a falta de compromisso e assiduidade dos alunos para com a escola, incentivo da família ou até mesmo falha do professor. 
2.5.2. Pesquisa com professores atuantes no ensino de história de 5ª a 8ª séries 
Diante das amostras, foi percebida a formação de alguns professores atuantes nas aulas de História zona urbana e rural – Vila Nazaré, Vila Santana, Vila Metade e São Benedito de São Domingos do Araguaia, sendo que: 27,27% possuem apenas o Ensino Médio; 18,18% possuem Licenciatura em Pedagogia; 9,09% em Sociologia; 27,27% em História e 18,18% em Geografia. Assim, 9,09% trabalham na rede estadual urbana; 63,63% na rede municipal urbana e três rurais. Quanto ao tempo de serviço; 81,81% trabalham de um a quatro anos e 18,18% há 10 anos. Sobre aos salários que recebem foi afirmado que; 36,36% recebem apenas um salário mínimo; 36,36% recebem menos de um salário e meio; 18,18%recebem um salário e meio e somente dois recebe acima de três salários. Lembrando que estes valores estão entre 20 e 40 horas semanais. Além disso, todos afirmaram que gostam dessa profissão por que é gratificante perceber o desenvolvimento da aprendizagem dos alunos; essa profissão ajudou a lutar pelos seus objetivos; gosta de trabalhar com pessoas; é gratificante poder ensinar e aprender com os alunos, porque pode mostrar que a realidade de hoje também estava no passado; uma forma de estar contribuindo para uma sociedade mais justa; gratificação em estar trabalhando em sua área de formação; integra-nos ao processo histórico na construção da sociedade.
Nessa seqüência, foi perguntado se nas escolas que trabalham existe o Plano Político Pedagógico, assim: 18,18% afirmaram possui – (rede estadual); e 9 disseram que não possui (rede municipal). Outra pergunta foi relacionada ao acompanhamento pedagógico. Somente 18,18% (rede estadual) disseram ter, mas um disse que às vezes deixa a desejar e o outro disse é muito superficialmente; 81,81% – rede municipal – disseram que não tem por motivo administrativo do município. Sobre o planejamento pedagógico as respostas foram: 36,36% planejam algumas vezes; 27,27% fazem com freqüência e 27,27% planejam a maioria. Quanto à metodologia utilizada afirmaram que: 36,36% fazem uso apenas das aulas expositivas; 63,63% fazem uso das aulas expositivas dialogadas, dinâmica de grupo, debates e seminários. Na escolha das técnicas pedagógicas utilizadas estes responderam que: 9,09%usa somente o livro didático; 90,90% utilizam o livro didático, jornais revistas vídeos, documentos escritos, imagens, relatos orais. Desse último total, apenas três disseram fazer estudo do meio ou aula de campo.35

 No que se refere à contextualização aos temas trabalhados estes afirmaram que valorizam mais: 9,09% dizem ser uma lista de acontecimento políticos que estão representados nos livros didáticos; 45,45%dizem ser os que priorizam a história e a economia do lugar que o aluno vive e 45,45% dizem ser os que os alunos compreendem e refletem sobre um determinado fato, um determinado contexto histórico. Referindo-se aos temas transversais: 36,36% disseram e 63,63% disseram raramente fazem. Na escolha do livro didático estes disseram dar preferência aos: 36,36% priorizam a história temática, excluindo assim a história cronológica e 63,63% aos que falam dos fatos apresentados na forma de uma narrativa. Referente à avaliação realizada com os alunos, responderam: 54,54% são somente trabalhos dirigidos e provas; 9,09% fazem provas escritas e 36,36% fazem de forma contínua, ou seja, processual. 
Finalmente, foram perguntados a estes (professores) ao que eles atribuem às dificuldades que alguns alunos têm de compreender o ensino de História. Desse modo, alguns responderam da seguinte maneira: a falta de interesse dos alunos; a falta de interesse dos pais; falta de interesse em descobrir realmente a importância de estudar os nossos antepassados; a falta de instrumentos de trabalho; a dificuldade de interpretação de textos; a falta de preparação dos professores e a precariedade das escolas quanto à estrutura e materiais didáticos; a metodologia trabalhada, muitos professores se prendem simplesmente ao livro ou apostila fazendo da aula somente momentos de leituras, tornando a aula monótona e chata. 36

2.5.3. Pesquisa com alunos de 5ª a 8ª séries, sobre o ensino de Geografia
Portanto, a distribuição dessa amostragem se deu da seguinte maneira: ao perguntar se estes alunos gostam da disciplina e/ou da disciplina de geografia, 76,66% responderam que sim e 23,33% responderam que não gostam. Os que optaram por sim, afirmaram gostar das aulas por que: aprende sobre mapas e espaços geográficos; muitas “coisas” que vive no dia-a-dia; porque aprende mais; por que é uma disciplina fácil de aprender; conhecemos o mundo em que vivemos; traz mais conhecimento; é interessante; é uma ótima disciplina de aprender. Os que optaram por não, afirmaram não gostar por que: o professor é muito entediante; não entende; tem dificuldade de aprender; por “causa “do professor; é muito difícil.
Ao perguntar se o professor mostra interesse no aprendizado de todos os alunos, 23,33% responderam que isso ocorre em todas as aulas ou quase todas; 53,33% em algumas aulas e 16,66% em nenhuma das aulas. Se este der oportunidade de participarem e expressarem suas opiniões: 53,33% responderam que em todas as aulas ou quase todas as aulas e 46,66% em algumas delas.  Sobre os recursos didático que são utilizados, 63,33%responderam que usam somente o livro didático, 33,33% utilizam mapas, filmes, documentos músicas, revistas e jornais. Lembrando que, desse total, apenas um aluno respondeu que o professor faz aula de campo. 
Se este relaciona os conteúdos de geografia às situações do dia-a-dia: 36,36% disseram acontecer em todas as aulas ou quase todas as aulas e 63,33% em algumas aulas. Costuma-se mostrar a aplicação dos conteúdos estudados na geografia em outras disciplinas, como na Arte, História, Ciências e outras: 33,33%disseram que sim, 27,27% não, e 40,00% disseram às vezes. Sobre os conceitos geográficos que eles mais conhecem: 60,00% afirmaram conhecer território, paisagem, lugar, espaço, geográfico e fronteira, 40% disseram ser natureza, clima, relevo, hidrografia e universo. Ao perguntar se os assuntos trabalhados nas aulas de geografia se confundem com os assuntos de história: 20% disseram que isso ocorre em quase todas as aulas por que os assuntos são parecidos; 56,66% disseram em algumas aulas e 23,33% disseram que não se confunde com os assuntos.37

Em fim, foi perguntado se ele - o aluno - fosse o seu (a) professor (a), o que mudaria nas aulas de geografia para que esta se torne mais interessante para os alunos. Sendo assim, alguns responderam que: daria mais atenção aos alunos e explicaria mais o assunto; falaria mais de geografia; utilizaria filmes, música, mapas, vídeo, revistas e outros para mudar as aulas; que teria mais paciência para explicar melhor o assunto; mudaria a forma que o professor explica para que os alunos tivessem mais oportunidades de entender o assunto; a maneira do professor se comunicar com os alunos; faria aulas fora da sala de aula, colocaria mais ordem na sala; mostraria as “coisas” reais sobre o assunto e não só por foto; ajudaria os alunos que tivesse mais dificuldades e corrigia as atividades para que os alunos ficassem mais animados com as aulas; falaria mais sobre mapas e cidades para conhecer o mundo em que vivemos; eu explicaria com mais entusiasmo, e tentaria fazer o máximo para que os alunos entendessem a matéria.


2.5.4. Pesquisa com alunos de 5ª a 8ª séries, sobre o ensino de História38

Partindo do princípio que a pesquisa realizada trouxe respostas para a temática em questão, será apresentado o diagnóstico.
Com base nessa pesquisa foi percebido que dos 30 alunos entrevistados, 60% deles pertencem à rede estadual urbana; 3,33% à rede estadual rural; 30% pertencem à rede municipal urbana e 6,66% à rede municipal urbana. Se os professores tinham afinidade pela disciplina de História, percebe-se que 90% disseram sim, porque gosta de contar história e ouvir história; por que nos lembra as coisas passadas; por que é interessante; aprende sobre o passado e conhecimentos históricos, apenas 10% disseram não gosta da mesma, porque o professor não explica bem.  Se o professor incentiva os alunos a melhorarem o seu desempenho notou-se que 66,66% afirmaram que ocorre em algumas aulas; 30% em todas as aulas ou quase todas as aulas e 3,33% que não acontece em nenhuma das aulas. Se este é atencioso (a) e ajuda os alunos a realizarem suas tarefas, 50% disseram em algumas aulas, e 50% em quase todas as aulas. 
No sentido de saber se o professor explica os assuntos até que todos os alunos compreendam 40% disseram que sim e 60% ocorre em todas as aulas ou quase todas as aulas. Se mostra interesse no aprendizado de todos os alunos, 40% ocorre em algumas aulas e 60% em todas as aulas ou quase todas as aulas. Se der aos alunos oportunidade de participarem e expressarem suas opiniões, 43,33% que ocorre em algumas aulas; 53% em todas as aulas ou quase todas as aulas e 3,33% em nenhuma das aulas.
Quanto aos recursos pedagógicos utilizados durante as aulas, foi examinado que 53%,33 somente o livro didático; 33,33% utilizam filmes, documentários, músicas revistas e jornais e 13,33 fazem uso de fotografias e imagens. Se o professor relaciona os conteúdos de História às situações do dia-a-dia, 70% disseram ocorrer em algumas aulas e 30% em todas as aulas. Se costuma mostrar a aplicação dos conteúdos estudados na História em outras disciplinas, como na Arte, Geografia, Ciências e outras, 36,36% disseram que sim; 50% às vezes ocorrem e 13,33% disseram não ocorrer. Na intenção de saber se o aluno tem uma compreensão do saber histórico, foi perguntado para eles o que se deve aprender em História, 23,33% afirmaram que deve memorizar uma lista de fatos, nomes e datas; 16,66% deve decorar uma lista de acontecimentos políticos que estão representados nos livros e felizmente 60% conseguiram afirmar  que se deve compreender e refletir sobre um determinado fato, um determinado contexto histórico. Nota-se que apesar dessa contemplação dos 60% temos os outros dois percentuais que juntos dão um total de 39,99% sendo um quadro muito ruim para esses alunos que assim, caíram nas aulas da pedagogia tradicional. 
No término desse diagnóstico, foi revelado ainda na pergunta se o aluno fosse o professor (a) dele o que mudaria nas aulas de História. Dessa forma, alguns responderam que: iria explicar melhor; mudaria um pouco mais o ensino dos alunos; iria tentar compreender melhor os alunos e fazer com que eles também me compreendessem e explicaria os assuntos de forma mais simples e usarias outras “coisas” além do livro didático; formaria grupos para que na próxima aula fosse debatido; faria mais trabalhos para que os alunos aprendam mais história; se interessava mais e não faltavam as aulas; que o professor fosse mais legal com os alunos; relacionaria os conteúdos e deixaria os alunos explicar; que essa matéria fosse mais incentiva ao ensino dos alunos; falaria mais do assunto; procuraria buscar outras formas de aprendizagem; mudaria várias coisas, como a explicação e falar mais sobre os acontecimentos políticos a história humana.39

2.5.1.1. Análise da pesquisa com professores atuantes no ensino de geografia de 5ª a 8ª séries
Diante das amostras apresentadas anteriormente, foi analisada a formação e prática escolar dos professores de 5º a 8º do ensino de geografia, e percebi que estes possuem uma formação bem diversificada. Desse modo, dos 11 professores entrevistados, 36,36% possui apenas o ensino médio, enquanto 36,36% possuem Licenciatura em Geografia e 27,27% estão distribuídos em outras formações como: Licenciatura em Pedagogia, Matemática, e letras.  Desse montante, três deles trabalham na rede estadual e o restante na rede municipal. E praticamente todos trabalham de 5% a 8% série com uma jornada de trabalho que chega até os três períodos diários. A grande maioria tem de um a três anos de serviço e a minoria tem mais de oito anos. Sendo que essa grande maioria recebe menos de dois salários e os demais entre dois e três salários mínimos.
Quanto à aptidão pela profissão, praticamente todos os professores tem afinidade por esta, apenas um não gosta porque é comandado por uma direção escolar da qual ele tem aversão. Nessa ótica do profissional, percebe-se uma visão preconceituosa, ou seja, a intolerância. Nessa seqüência, foi averiguado que mais da metade desses professores, normalmente, tem acesso as seguintes informações como: livros, revistas, jornais, TV, entre outros. Enquanto a outra metade está distribuída naqueles que tem acesso somente a televisão, só ao livro didático ou nenhum tipo de informação.40

Sobre o Plano Político Pedagógico, este foi analisado que só existe nas escolas estaduais. Mas, se no município não existe o Conselho Municipal de Educação, como vai existir este plano também? Se este fica somente a critério das escolas. Assim, os demais asseguraram não ter acompanhamento pedagógico por que não tem coordenação pedagógica e por falta de empenho da Secretaria de Educação. Quanto às escolas estaduais, foi dito que existe em algumas escolas, e outra não existe por ausência do estado.  A maioria dos professores de geografia faz o planejamento em algumas aulas, uns a maioria, e outros com pouca freqüência e apenas um segue o livro didático. Nessas condições, as metodologias desenvolvidas nas aulas são na maior parte, expositivas dialogadas, dinâmica de grupo, aulas com debates e trabalhos dirigidos, enquanto a outra parte se distribui em aulas expositivas dialogadas e somente aula expositiva. Nesse contexto, as técnicas pedagógicas utilizadas nas aulas de geografia são na maior parte: livro didático revistas e jornais, música, vídeos, globos e mapas, maquetes, pesquisas na internet e estudo meio. 
Nessa circunstância, a contextualização dos temas trabalhados pelos professores nas aulas de geografia, a maioria valoriza mais os que estão relacionados ao modo como os alunos compreendem e refletem sobre o espaço, visão que está relacionada à geografia da percepção. Outros dão prioridade a história e a economia do lugar que o aluno vive, aos lugares que estão representados nos livros didáticos, lembrando assim o pensamento da geografia crítica. No que se refere aos temas transversais nessas aulas, a metade deles faz uso dos mesmos e a outra metade, raramente tem costume de fazer. Praticamente, todos fazem as definições dos conceitos geográficos nas aulas, apenas um, eventualmente faz. É de fundamental importância saber de que forma estes conceitos estão sendo desenvolvidos, pois estes devem ter bastante clareza para que de fato os alunos possam assimilá-los. Na avaliação escolar, a maior parte faz de forma processual, ou seja, de forma contínua, e a outra parte está difundida em somente trabalhos dirigidos; trabalhos dirigidos e provas escritas; somente provas escritas. Essa última parte mostra um modelo de avaliação que não leva em consideração todo o processo de ensino-aprendizagem, pois, “a avaliação tem caráter diagnóstico, formativo e é contínua. Sob hipótese alguma tem relação de poder” (STEFANELLO, 2008, p. 137). 
Quanto ao livro didático de Geografia, a grande maioria escolhe os que dão destaque ao contexto econômico, social e político, e o restante opta pelos que articulam das representações que as pessoas fazem do espaço e que dão prioridade aos que possuem um amplo número de mapas, gráficos e tabelas. Segundo relatos dos professores, os livros que são escolhidos são substituídos por outros totalmente diferentes dos que foram escolhidos. Para a mesma autora acima, o livro didático deve ser de acordo com as finalidades traçadas pelo professor, sendo escolhido de forma ponderada. 41

Concluindo, para saber ao que estes educadores atribuem as dificuldades que alguns alunos têm de compreender o ensino de geografia, eles afirmaram que: acredita ser a dificuldade de interpretação textual, pela forma como os conteúdos são trabalhados em decorrência da falta de preparação do corpo docente e a escassez de material didático, por o livro didático não ser compatível com a realidade do aluno, ausência de leitura e percepção do espaço em que vivem, a falta de compromisso e assiduidade dos alunos para com a escola, e até mesmo falha do docente.
2.5.2.1. Análise da pesquisa com professores atuantes no ensino de História de 5ª a 8ª séries
Ao analisar a formação dos professores que atuam nas aulas de História foi notado que apenas três dos onze entrevistados tem a qualificação adequada para a devida área, os demais têm outras formações como: Ensino Médio, Licenciatura em Pedagogia, Licenciatura em Sociologia e Licenciatura em geografia. São professores que trabalham na rede estadual e municipal de São Domingos do Araguaia. Sendo que, a grande maioria trabalha de um a quatro anos e o restante há dez anos. Em relação aos seus salários praticamente todos recebem de um a dois salários mínimos, pelas jornadas de trabalho que varia de um a três turnos. Além disso, todos afirmaram gostar dessa profissão.
Sobre a existência do Plano Político Pedagógico, e o acompanhamento pedagógico, só existem nas escolas estaduais de forma superficial. Dessa forma, o planejamento escolar é realizado em algumas aulas. No desenvolvimento da metodologia a maior parte faz uso das aulas dialogadas, dinâmica de grupo, debates e seminários, enquanto a outra faz uso apenas das aulas expositiva – característica da pedagogia tradicional - e praticamente todos utilizam o livro didático, jornais, revistas, vídeos, documentos escritos, imagens e relato orais. Alguns fazem estudo do meio e apenas um usa somente o livro didático. A respeito da contextualização aos temas, esses professores valorizam mais uma lista de acontecimento político que estão nos livros didático, a história e a economia do lugar e os que os alunos compreendem e refletem sobre um determinado fato, um determinado contexto histórico. Referindo-se aos temas transversais a maior parte raramente tem o hábito de fazer enquanto a outra parte faz sempre que necessário. Na escolha do livro didático, a maioria dá preferência aos que falam dos fatos apresentados na forma de uma narrativa e o restante aos que priorizam a história temática, excluindo assim a história cronológica. Percebe-se nesta última análise que alguns desses professores recusam a História cronológica da História temática, assim, “é inconcebível uma História temática em favor de conceitos abstratos que exclua a questão do tempo cronológico” (Moreira e Vasconcelos 2008, p.51)42

Portanto, os professores dessas análises afirmaram que as dificuldades que alguns alunos têm de compreender o ensino de História estão relacionadas à ausência de empenho deles e dos pais, a carência de comprometimento em desvendar realmente à importância de estudar os nossos ancestrais, a falta de recursos didáticos, a metodologia trabalhada; a dificuldade de interpretação de textos, a falta de formação dos docentes e a garantia das condições de trabalhos nas escolas, muitos professores se prendem simplesmente ao livro ou apostila fazendo da aula somente momentos de leituras, tornando assim a aula monótona. 
2.5.3.1. Análise da pesquisa com alunos de 5ª a 8ª séries, sobre o ensino de Geografia43

De acordo com as amostras da pesquisa alcançada, a maioria dos alunos entrevistados é da rede estadual urbana e rural e os demais pertencem à rede municipal também urbana e rural das seguintes localidades: Zona Urbana, Vila Nazaré e Vila Santana. Dessa forma, a grande maioria tem afinidade pela disciplina de Geografia por que aprende mais, é excelente, importante e simples de aprender, por que aprende sobre mapas e espaço geográfico, sobre os acontecimentos que vivem no cotidiano, traz mais informação por que conhecemos o mundo em que vivemos. Os demais alunos não gostam de geografia porque não entende, por causa do professor, tem dificuldade de aprender e o professor é entediante. Desse modo, a grande maioria desses alunos afirmou que em algumas aulas de geografia, seus professores demonstram interesse no aprendizado, relaciona os conteúdos de geografia às situações do dia-a-dia, os assuntos trabalhadas se confundem com os assuntos de História por que são parecidos, às vezes faz a aplicação dos conteúdos estados na geografia em outras disciplinas, como na Arte, História, Ciências e outras. E em todas as aulas ou quase todas as aulas, dão oportunidade de participarem e expressarem suas opiniões no aprendizado dos alunos. Os conceitos que mais conhecem são: território, paisagem, lugar, espaço geográfico e fronteira, resultado não satisfatório, pois quase a metade tem como conceitos geográficos a natureza e o universo. Demonstrando assim uma característica da chamada geografia tradicional. E o recurso didático mais utilizado por eles é o livro didático. 
Portanto, os alunos entrevistados disseram que se fossem o seu (a) professor de Geografia, abordaria os assuntos de geografia com mais ordem na sala com entusiasmo, sendo mais atencioso (a) e mais paciente para que os alunos tenham mais oportunidade de entender o assunto, além disso, faria aulas de campo, mostrando os fatos de forma contextualizada e auxiliaria os alunos que tivessem mais dificuldades, corrigindo suas tarefas tornando assim os alunos mais animados, faria o máximo para que eles entendessem a matéria e falaria mais sobre cartografia e lugares para que de fato possam conhecer o mundo em que vivem.
2.5.4.1. Análise da pesquisa com alunos de 5ª a 8ª séries, sobre o ensino de história44

Após as amostras das informações coletadas com alunos de História do ensino de 5ª a 8º, nota-se que a grande maioria pertence à rede estadual urbana e rural, enquanto o restante pertence à rede municipal e rural de São Domingos do Araguaia-Pa. Sendo estas as localidades dos pesquisados: Zona Urbana, Vila Nazaré, Vila Santana.
Em presença dessa pesquisa, praticamente todos os alunos gostam dessa disciplina, por que é interessante e aprende sobre o passado e conhecimentos históricos. A maioria desses alunos discorreu que o professor mostra interesse no aprendizado de todos os alunos e os assuntos são explicados em todas as aulas até que os alunos compreendam, dando oportunidade de participarem e expressarem suas opiniões, enquanto, em algumas aulas estes relacionam os conteúdos de História às situações do dia-a-dia, e costuma mostrar a aplicação dos conteúdos estudados na História em outras disciplinas, como Arte, Geografia, Ciências e outras, e também incentivam os alunos a melhorarem o seu desempenho. Além disso, metade dos alunos firmou também que estes, não são atenciosos e nem ajudam os alunos a realizarem suas tarefas, enquanto a outra metade disse ocorrer em todas as aulas ou quase todas as aulas. 
Desse modo, o recurso pedagógico mais utilizado por eles é o livro didático. Quanto à compreensão do saber histórico, enquanto a maioria destacou que se deve compreender e refletir sobre um determinado fato, um determinado contexto histórico, a menor parte apontou que deve memorizar uma lista de fatos, nomes e datas e uma lista de acontecimentos políticos que estão representados nos livros. Concluindo, os alunos do ensino de História afirmaram que se fosse o professor (a) dele, abordaria o assunto com mais qualidade, modificaria o ensino dos alunos, tentaria compreender melhor os alunos e fazer com que eles também lhe compreendessem e esclareceria os assuntos de forma mais simples, usando outros métodos além do livro didático, utilizaria aulas com debates, praticaria mais trabalhos com os alunos para que apreendessem mais sobre História, teria mais compromisso e não faltavam às aulas, seria mais formidável com os alunos, contextualizaria os conteúdos e admitiria que os alunos participassem das aulas, que o ensino dessa disciplina fosse mais estimulante para os alunos, procuraria achar outras formas de aprendizagem, modificaria vários fatos, como a explicação e abordaria mais sobre os acontecimentos políticos e a história humana.
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3. NOTAS CONCLUSIVAS46


Diante dos desenvolvimentos que abordei, torna-se pertinente atrair a atenção para alguns fatores que se destacaram na exposição deste trabalho. Assim, averigüei as dificuldades de diferenciação do ensino de Geografia do ensino de História aturadas pelos alunos das primeiras séries do ensino médio em São Domingos do Araguaia-PA. 
Desse modo, precisei fazer um diagnóstico sobre os fundamentos epistemológicos no campo da História e da Geografia, mediante uma visão holística, tentando perceber a especificidade de ambas para que de fato pudesse entender o tema desenvolvido. Dessa forma, as abordagens apresentadas separam a História da geografia em duas fases, assim Diniz Filho (2009) entende que a primeira é distinguida pelos estudos de síntese, principalmente em escala regional, enquanto a segunda se define por uma maior diferenciação de sugestões epistemológicas, situado principalmente nos conceitos de organização espacial, espaço vivido e espaço social, enquanto para Stefanello (2009), a Geografia é uma ciência de síntese que se nomeia a ser, ao mesmo tempo como geral e regional, física e humana.
Nessa seqüência, averigüei os procedimentos do ensino de História e Geografia e a prática escolar, que apontou caminhos para o desenvolvimento de um ensino-aprendizagem com qualidade. Assim foram desencadeados argumentos metodológicos, fundamentados por Moreira e Vasconcelos (2008) e Stefanello (2008), que fazem questionamentos importantes sobre o saber histórico e o saber geográfico.
Quanto às disciplinas de História e Geografia, conforme Moreira e Vasconcelos (2008) devemos ter entusiasmo para se contextualizar as diversas concepções de sua importância, não que se tome partido de uma ou de outra, para se entender a realidade.
 Dessa maneira, foram feitas análises sobre as entrevistas coletadas com professores e alunos do ensino de Geografia e História e descobri que os fatores que estão causando a difícil compreensão em alguns alunos das primeiras séries do ensino médio da escola Elza Maria Corrêa Dantas, na diferenciação entre o ensino de Geografia e o ensino de História estão relacionados à diversidade de professores atuantes nessas áreas, sendo: alguns com formação apenas no ensino médio e outros com formação em Pedagogia, Letras, Matemática, Sociologia e o mínimo em Geografia e História, a deficiência nas práticas pedagógicas, como no uso intenso do livro didático, a deficiência de propriedade dos conceitos geográficos, a ausência de compromisso por parte de alguns profissionais para com o ensino-aprendizagem, a ausência de aulas de campo, como também as condições de trabalhos por carência de políticas públicas.
Nessas condições, fica complicado acontecer um ensino-aprendizagem com qualidade e assim os alunos poderem transitar no ensino de Geografia e História sem fazer confusão entre ambas. É preciso que essas falhas sejam vistas e resolvidas dentro de um contexto universal. Principalmente, no que se refere à formação docente e a formação continuada, pois não basta ter tudo isso e não por em prática, pois Romanowski (2008), alerta que os saberes da docência estão relacionados aos saberes das experiências, saberes pedagógicos e os saberes específicos. É importante também que a escola dê suporte para o professor, pois como vimos neste trabalho, à falta de acompanhamento pedagógico também está interferindo nessas dificuldades do processo ensino-aprendizagem dessas disciplinas.47

 Além disso, para os docentes que não conseguem superar os desafios do relacionamento professor-aluno na era da globalização, sugiro que transite na obra de Içami Tiba, Ensinar Aprendendo, ao nos dizer que aprender é como comer, pois “uma boa aula é como uma refeição: quanto mais atraentes estiverem os pratos que você, cozinheiro-professor dispuser sobre a mesa, mais alunos desejarão saboreá-los” (p. 31). 
Visto dessa forma, é lícito se fazer uma reflexão sobre as nossas técnicas pedagógicas e o compromisso com o ensino aprendizagem, pois a todo instante nós educadores somos provocados a confrontar com novos fatos e só teremos sucesso se estivermos preparados e dispostos para isso. 
Portanto apesar da ausência de políticas públicas, cabe a nós educadores fazer e rever a nossa prática escolar de maneira que possamos direcionar nossos alunos para uma sociedade na qual eles possam atuar de forma ativa e fazer as transformações precisas, para que de fato possam exercer uma cidadania plena. 48
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